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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 
GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da 

finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero 
ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas 
duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
- Artigo
- Bilhete
- Bula
- Carta
- Conto
- Crônica
- E-mail



8

PORTUGUÊS 

- Lista
- Manual
- Notícia
- Poema
- Propaganda
- Receita culinária
- Resenha
- Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às 
características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma 
imagem positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito 
educado, ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que 
o que diz seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a 
intenção de convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte 
creia no que o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A 
argumentação é o conjunto de recursos de natureza linguística 
destinados a persuadir a pessoa a quem a comunicação se 
destina. Está presente em todo tipo de texto e visa a promover 
adesão às teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação 
pertence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas 
mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de 
escolher entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a 
saúde. Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas 
é mais desejável. O argumento pode então ser definido como 
qualquer recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. 
Isso significa que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado 
para fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais 
provável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável 
que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 

postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, 
obrigatoriamente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão 
nacional. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não 
surtiria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma 
forma que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está 
vinculado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada 
cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. 
Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento 
do produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
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dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a 
aderir a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas 
do mundo. Se um físico de renome mundial disse isso, então as 
pessoas devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O 
fundamento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A 
publicidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo 
que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por 
exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam 
que o exército americano era muito mais poderoso do que o 
iraquiano. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas 
concretas, poderia ser vista como propagandística. No entanto, 
quando documentada pela comparação do número de canhões, 
de carros de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses 
raciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente 
dos raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações 
prováveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A 

é igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-
se uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se 
afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma 
identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar 
afirmações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele 
extrair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades 

típicas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de 
competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a 
sério, para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo 
ato de comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais 
neutro que pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação 
argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o 
falante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de 
ridicularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras 
e não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”
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O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a 
situação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não 
costumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade 
e verdade, o enunciador deve construir um texto que revele 
isso. Em outros termos, essas qualidades não se prometem, 
manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer 
parecer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar 
a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. 
Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações 
para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é 
um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão 
válida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia 
ou proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo 
do raciocínio empregado na argumentação. A persuasão não 
válida apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, 
chantagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como 
a inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas 
modalidades, expositiva e argumentativa. Esta, exige 
argumentação, razões a favor e contra uma ideia, ao passo que a 
outra é informativa, apresenta dados sem a intenção de convencer. 
Na verdade, a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-

los no texto já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de 
um ponto de vista na dissertação, ainda que sem a apresentação 
explícita de argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação 
pode ser definida como discussão, debate, questionamento, 
o que implica a liberdade de pensamento, a possibilidade de 
discordar ou concordar parcialmente. A liberdade de questionar 
é fundamental, mas não é suficiente para organizar um texto 
dissertativo. É necessária também a exposição dos fundamentos, 
os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e 
posições, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos 
de vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, 
muitas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. 
Como sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um 
bom exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar 
consiste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e 
quais os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente 
apresentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar 
conclusões válidas, como se procede no método dialético. O 
método dialético não envolve apenas questões ideológicas, 
geradoras de polêmicas. Trata-se de um método de investigação 
da realidade pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição 
inerente ao fenômeno em questão e da mudança dialética que 
ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou 
o método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que 
parte do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, 
dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, 
enumerar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada 
um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para 
a argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs 
quatro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos 
vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do 
espírito em busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: 
PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, 
PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO. 

VERDADES E MENTIRAS: RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver 

problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio 
das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, 
Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria 
etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 
de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou 
orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve 
o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que 
envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar 
a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva 
ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e 
aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe 
um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de 
afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são 

proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa 
à qual podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou 
falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
- Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

- Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
- Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO 

contém nenhuma outra proposição como parte integrante de 
si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

- Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições 

simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, 
que podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CO N EC -
TIVO

ESTRUTURA LÓGI-
CA

T A B E L A 
VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção In-
clusiva v p ou q

Disjunção Ex-
clusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que 
facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 

E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-
verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro 
e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos 
lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.

A última coluna da tabela-verdade referente à proposição 
lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é 
igual a

(  ) Certo 
 ( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um 

pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 
pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que 
formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU 

é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

- Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 
lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

- Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
- Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO 

contém nenhuma outra proposição como parte integrante de 
si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

- Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.

– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não 

podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença 
lógica.

(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 
valores lógicos, logo não é sentença lógica. 

(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois 
podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado 
que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? - como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

OPERAÇÃO CONEC-
TIVO

ESTRUTURA 
LÓGICA

TABELA 
VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente 
se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) 
Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da 

linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utilizados 
para conectar proposições de acordo com regras formais 
preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos 
de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação 
é representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar 
uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a 
implicação é uma proposição composta do tipo condicional (Se, 
então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, 

determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples 
que a compõe. O valor lógico de qualquer proposição composta 
depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições 
simples componentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE 
determinados.

- Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do 
número de proposições simples que a integram, sendo dado 
pelo seguinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* 
proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) 
Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, 

então o número de linhas da tabela-verdade da proposição (A → 
B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;

(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
- Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela 

verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

- Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela 
verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação 
da Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer 
que sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

- Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela 
verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma 
proposição composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, 

com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria 
legenda, na qual identificava, por letras, algumas afirmações 
relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por 
meio de sentenças (proposições). No seu vocabulário particular 
constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 
qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o 
item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO 
QUE SE REFERE AO ESTATUTO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO

O Estatuto do Servidor Público de São Joaquim de Bicas, 
estabelecido pela Lei Complementar nº 1 de 01 de junho de 
2011 e atualizado até 04/07/2024, dispõe sobre o regime jurídico 
aplicável aos servidores públicos municipais. Ele abrange os 
poderes Executivo e Legislativo, bem como autarquias, inclusive 
as de regime especial, e fundações públicas do município. 

Aspectos Fundamentais:
1. Definições Básicas:

– Servidor Público: Pessoa investida legalmente em cargo 
público, de caráter efetivo ou em comissão, ou detentora de 
função pública.

– Cargo Público: Unidade funcional permanente criada por 
lei, com denominação, atribuições específicas e remuneração 
paga pelos cofres públicos.

– Função Pública: Conjunto de atribuições delegadas que 
não caracterizam cargo público.

2. Acessibilidade e Nomeações:
Cargos públicos são acessíveis a brasileiros e estrangeiros 

conforme a lei, mediante concurso público para provimentos 
efetivos. Para cargos de comissão, que se destinam a direção, 
chefia e assessoramento, a nomeação segue critérios legais, 
podendo ser de recrutamento amplo ou limitado.

3. Estágio Probatório:
Todo servidor nomeado em caráter efetivo passa por um 

estágio probatório de 36 meses, avaliando assiduidade, disciplina, 
iniciativa, produtividade e responsabilidade.

4. Movimentação de Pessoal:
– Remoção: Deslocamento do servidor entre órgãos 

municipais.
– Redistribuição: Deslocamento de cargos efetivos entre 

órgãos do mesmo poder.
Aproveitamento e Reversão: Retorno de servidores em 

disponibilidade ou aposentados, conforme critérios específicos.

5. Progressão e Promoção:
Baseadas em legislação específica sobre plano de cargos e 

carreiras, vinculadas ao desempenho e à existência de vagas.

6. Gratuidade da Justiça (Código de Processo Civil, Art. 98):
Servidores públicos em situações de insuficiência financeira 

podem requerer gratuidade da justiça para custas e honorários, 
conforme disposto na legislação.

Direitos e Garantias:
Os servidores têm assegurados os direitos previstos na 

Constituição Federal, como a ampla defesa, contraditório e 
razoável duração do processo, além de isonomia no acesso e 
permanência em cargos públicos.

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo 
pelo link a seguir: https://leismunicipais.com.br/a1/estatuto-do-
servidor-funcionario-publico-sao-joaquim-de-bicas-mg

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA Nº 18, DE 18 DE OUTUBRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICA.

NÓS, LEGÍTIMOS REPRESENTANTES DO POVO DE SÃO 
JOAQUIM DE BICAS, CIENTES DA RELEVÂNCIA DA FUNÇÃO QUE 
NOS FOI DELEGADA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1.998, 
QUE É A DE INSTITUIR, COM BASE NOS IDEAIS DEMOCRÁTICOS, 
A ORDEM JURÍDICA AUTÔNOMA DESTINADA A ATINGIR OS 
OBJETIVOS DA CARTA MAGNA, PARA ENCONTRAR SOLUÇÕES 
MAIS APROPRIADAS, TENDO EM VISTA ATENDER OS ANSEIOS E 
INTERESSES DOS MUNÍCIPES, GARANTINDO O EXERCÍCIO DOS 
DIREITOS SOCIAIS E INDIVIDUAIS, A LIBERDADE, A SEGURANÇA, 
O BEM ESTAR, O DESENVOLVIMENTO, A IGUALDADE, OS 
DIREITOS DE UMA PLENA CIDADANIA NUMA SOCIEDADE DIGNA, 
FRATERNA, PLURALISTA E SEM PRECONCEITOS, FUNDADA NA 
JUSTIÇA SOCIAL, PROMULGAMOS, SOB A PROTEÇÃO DE DEUS, A 
SEGUINTE LEI ORGÂNICA.
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TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de São Joaquim de Bicas com autonomia 
político-administrativa, integra o Estado de Minas Gerais e a 
República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. O Município se organiza e se rege por esta 
Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios 
constitucionais da República e do Estado.

Art. 2º Todo poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, 
nos termos da Constituição da República e desta Lei Orgânica.

§ 1º O exercício direto do poder pelo povo do Município se 
dá na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular no processo legislativo;
IV - Participação na administração pública;
IV - ação fiscalizadora sobre a administração pública.
§ 2º A participação na Administração Pública e a fiscalização 

direta sobre esta se dão na forma prevista nesta Lei Orgânica.
§ 3º O exercício indireto do poder pelo povo no Município 

se dá por representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da 
legislação federal.

Art. 3º O Município concorrerá, nos limites de sua 
competência, para consecução dos objetivos fundamentais da 
República e dos prioritários do Estado.

Parágrafo único. São objetivos prioritários do Município, 
além daqueles previstos no Art. 166 da Constituição do Estado:

I - garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos;
II - assegura o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de 

controle da legalidade, legitimidade dos atos do Poder Público e 
da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, credo religioso, idade, e quaisquer outras formas 
de discriminação;

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem 
comum;

VI - priorizar o atendimento das demandas sociais de 
educação, saúde, transporte, moradia, abastecimento, lazer e 
assistência social;

VII - preservar a sua identidade, adequando as exigências 
do desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e 
peculiaridade.

Art. 4º O Distrito de São Joaquim de Bicas é a sede do 
Município e dá-lhe o nome.

§ 1º Os limites do território municipal só podem ser 
alterados em consonância com os dispositivos da legislação 
estadual específica.

§ 2º Depende de lei a criação, organização e supressão dos 
distritos ou subdistritos, observada, quanto àqueles, a legislação 
estadual.

§ 3º São símbolos do Município a bandeira, o hino e o brasão 
de armas.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 5º O Município assegura no seu território e nos limites 
de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que a 
Constituição da República e do Estado conferem aos brasileiros e 
estrangeiros residentes no país.

Art. 6º Ao Município é vedado:
I - estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, 

embarcar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com 
seus representantes, relações de dependência ou de aliança, 
ressalvada a colaboração de interesse eminentemente público;

II - recusar fé a documento público;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferência em 

relação às demais unidades da Federação;
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com 

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa 
escrita, rádio, televisão, serviço de auto falante ou qualquer 
outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou 
fins estranhos à Administração.

TÍTULO III
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

§ 1º Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica, é 
vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuição e, a quem for 
investido na função de um deles, exercer a de outro.

§ 2º O Prefeito, O Vice-Prefeito e os Vereadores serão eleitos 
até noventa dias antes do término do mandato daqueles a que 
devem suceder, em pleito direto e simultâneo, realizado em 
todo o país, para mandato de quatro anos, e a posse ocorrerá no 
primeiro dia de janeiro do ano subsequente ao da eleição.

Art. 8º A autonomia do Município se configura, especialmente, 
pela:

I - elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III - organização de seu governo e administração;
IV - elaboração de leis sobre assuntos de interesse local e 

suplementares à legislação federal e estadual.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9º Compete ao Município prover a tudo quanto 
respeite ao seu interesse local, tendo como objetivo o pleno 
desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem-
estar de seus habitantes, cabendo-lhe entre outras as seguintes 
atribuições:

I - manter relações coma União, os Estados Federados, o 
Distrito Federal e os demais Municípios;

II - organizar, regulamentar, e executar seus serviços 
administrativos;
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III - firmar acordo, convênio, ajuste ou instrumento 
congênere;

IV - difundira seguridade social, a educação, a cultura, o 
desporto, a ciência e a tecnologia;

V - proteger o meio ambiente;
VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência e 

aplicar as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes;

VII - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso 
do solo;

IX - organizar seus serviços administrativos e patrimoniais;
X - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar 

doações, legados e heranças, e dispor sobre sua aplicação;
XI - desapropriar por necessidade ou utilidade pública ou por 

interesse local;
XII - estabelecer servidões administrativas e, em caso de 

iminente perigo ou calamidade públicos, usar de propriedade 
ou serviços particulares, assegurada ao proprietário, indenização 
posterior, se houver dano;

XIII - estabelecer os quadros e o regime jurídico único de 
seus servidores;

XIV - associar-se a outros municípios do mesmo complexo 
geoeconômico para realização de obras e serviços de interesse 
comum;

XV - cooperar com a União e o Estado nos termos de 
convênio quando necessário, para execução de serviços e obras 
de interesse para o desenvolvimento local;

XVI - participar, autorizado por lei, da criação de entidade 
intermunicipal para a realização de obra, exercício de atividade 
ou

execução de serviço específico de interesse comum, 
mediante consórcio;

XVII - nos limites de sua competência, interditar edificações 
em ruínas ou em condições de insalubridade e fazer demolir as 
que ameacem ruir;

XVIII - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, 
emblemas e quaisquer outros tipos de publicidade e propaganda;

XIX - regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, 
os jogos desportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XX - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio, e 
o transporte de gênero alimentício e produto farmacêutico, 
destinados ao abastecimento público, bem como de substância 
potencialmente nociva ao meio-ambiente, a saúde e ao bem 
estar da população;

XXI - normatizar a localização, instalação e funcionamento 
dos estabelecimentos industriais, comerciais, de serviços e 
similares.

Art. 10. É competência do Município comum à União e ao 
Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentara produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX - promover os programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.

Art. 11. Ao Município compete legislar sobre os assuntos de 
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber.

SEÇÃO III
DO DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 12. Constituem o domínio público Municipal todas as 
coisas móveis e imóveis, direitos e ações, bem como serviços que, 
a qualquer título, pertençam ao Município.

Art. 13. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados 
em seus serviços.

Art. 14. São inalienáveis os bens imóveis públicos não 
edificados, salvo os casos de implantação de programas de 
habitação popular ou desenvolvimento industrial, mediante 
aprovação legislativa.

§ 1º São também inalienáveis os bens imóveis públicos 
edificados ou não, utilizados pela população em atividades 
de lazer, esporte ou cultura, os quais somente poderão ser 
destinados a outros fins se o interesse público o justificar e 
mediante aprovação legislativa.

§ 2º A alienação de bem imóvel público edificado depende 
de avaliação prévia, aprovação legislativa e licitação, dispensada 
está nas hipóteses do § 2º, incisos I, II, e IV, do art. 15 infra.

§ 3º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de 
áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação 
ou outra destinação de interesse coletivo, resultantes de obra 
pública, dependerá apenas de avaliação prévia e autorização 
legislativa, procedimento que se adotará também com referência 
às áreas resultantes de modificação de alinhamento.

§ 4º A aquisição de bem imóvel a título oneroso, depende de 
avaliação prévia e autorização legislativa.

§ 5º Os bens móveis e imóveis pertencentes ao Município 
só poderão ser locados ou emprestados mediante autorização 
legislativa.

§ 6º A autorização legislativa mencionada neste artigo e seus 
parágrafos deve ser sempre prévia e depende de voto favorável 
de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal.
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Art. 15. A alienação de bem móvel é feita mediante processo 
licitatório e depende de avaliação prévia.

§ 1º Para os fins previstos no “caput”, o órgão competente 
expedirá laudo técnico que comprove a obsolescência ou 
exaustão, por uso, do bem a ele sujeito.

§ 2º É dispensável o procedimento licitatório nas hipóteses 
de:

I - doação reversível, admitida exclusivamente para fins de 
interesse social;

II - permuta;
III - venda de ações em bolsa de valores;
IV - concessão de direito real de uso.
Art. 16. Os bens do patrimônio municipal devem ser 

cadastrados, zelados e tecnicamente identificados, especialmente 
as edificações de interesse administrativos, as terras públicas e a 
documentação dos serviços públicos.

Parágrafo único. O cadastramento e a identificação técnica 
dos bens móveis e imóveis de propriedade do município devem 
ser anualmente atualizados, publicando-se, a seguir, balanço 
referente a todo o conjunto especialmente verificados.

Art. 17. São vedadas a edificação, a descaracterização e a 
abertura de vias para trânsito de veículo em praças, parques, 
tombadas pelo Município, ressalvadas as construções 
estritamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento 
das mencionadas áreas.

Art. 18. No caso de alienação de áreas públicas para fins 
de habitação popular, não poderão ser contemplados os 
pretendentes que sejam ou que já tenham sido beneficiados com 
venda, doação, ou aforamento de áreas públicas em situações 
anteriores.

Parágrafo único. Nos instrumentos de alienação de bens 
públicos, o Município fará constar, conforme o caso, sob pena de 
nulidade do ato, as seguintes cláusulas:

I - inalienabilidade por tempo mínimo, nos casos de doação, 
conforme lei;

II - retrovenda, durante o período máximo permitido em lei, 
nos casos de vendas;

III - direito de opção, por ocasião da transferência do domínio 
útil, nos casos de aforamento.

Art. 19. O disposto nesta seção aplica-se à Administração 
Pública direta e indireta.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art. 20. No exercício de sua competência para organizar e 
regulamentar os serviços públicos ou de utilidade pública, o 
Município observará os requisitos de conforto e bem-estar dos 
usuários.

Art. 21. Ressalvadas as atividades de planejamento e 
controle, a Administração Municipal poderá desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que 
conveniente ao interesse público, à execução indireta, mediante 
concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade 
pública, verificado que a iniciativa privada esteja suficiente 
mente desenvolvida e capacitada para o seu desempenho.

§ 1º A permissão do serviço público ou de utilidade pública, 
sempre a título precário, será outorgada por Decreto, obedecido 
o devido procedimento licitatório. A concessão só será feita com 
autorização legislativa, mediante contrato, precedido sempre de 
licitação.

§ 2º O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços permitidos ou concedidos, desde que executados em 
desconformidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que 
se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

Art. 22. Lei específica disporá sobre a organização, 
funcionamento e fiscalização dos serviços públicos ou de 
utilidade pública, concedidos ou permitidos.

Art. 23. As obras públicas poderão ser executadas 
diretamente por órgão ou entidade da Administração pública, ou 
indiretamente, por terceiros, mediante licitação.

§ 1º A realização de obra pública municipal deverá estar 
adequada às diretrizes do Plano Diretor, Plano Purianual e 
Orçamento e, será precedida de projeto elaborado segundo as 
normas técnicas adequadas.

§ 2º A execução de obras públicas obedecerá aos princípios 
da economicidade, simplicidade, adequação ao espaço 
circunvizinho e ao meio ambiente e preservação do patrimônio 
histórico arquitetônico do município, observando as exigências 
e limitações do Código de Obras, consoante as exigências da Lei.

SEÇÃO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 24. A atividade de administração pública dos Poderes 
do Município e a de entidade descentralizada obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência razoabilidade.

§ 1º Os princípios ditos no art. 24, serão apurados, para 
efeito de controle e invalidação dos atos do Poder Público, em 
face dos dados objetivos de cada caso.

§ 2º O agente público motivará o ato administrativo que 
praticar explicitando lhe o fundamento legal, o fático e a 
finalidade.

Art. 25. A administração pública direta é a que compete a 
qualquer órgão dos Poderes do Município.

Art. 26. A administração pública indireta é a que compete:
I - à autarquia;
II - à sociedade de economia mista;
III - à empresa pública;
IV - à fundação pública;
V - a qualquer entidade de direito privado sob controle 

direto ou indireto do Município.
Art. 27. Depende de lei, em cada caso:
I - a instituição ou extinção de autarquia ou fundação pública;
II - a autorização para instituir ou extinguir sociedade de 

economia mista ou empresa pública ou para alienar ações que 
garantam, nestas entidades, o controle pelo Município;

III - a criação de subsidiária das entidades mencionadas nos 
incisos anteriores e sua participação em empresa privada.

§ 1º Ao Município somente é permitido instituir ou manter 
fundação com natureza de pessoa jurídica de direito público.

§ 2º As relações jurídicas entre o Município e o particular 
prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a 
forma de concessão ou permissão, são regidas pelo direito 
público.
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LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL: CÓDIGO DE ÉTICA E 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralistAa e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar 
em sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um 
dos grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.
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A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente 

estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 
profissão, para que o exercício profissional em uma determinada 
área se paute por razões bem definidas.

Em outras palavras, a ética profissional se constitui em 
princípios básicos que orientam o profissional para o exercício 
de uma profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não 
deve fazer.

Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos 
Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns 
princípios afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o 
profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no 
exercício da profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, 
ao exercer uma profissão, deve:

- primar pela honestidade, entendida como uma conduta 
exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os 
valores definidos como positivos em nossa sociedade;

- executar seu trabalho procurando maximizar suas realizações, 
no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para ser 
ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acreditar 
que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;

- formar uma consciência profissional, isto é, agir em 
conformidade com os princípios que a profissão define como os 
corretos para a atividade que exerce;

- respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas relações 
que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o serviço 
de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia de que 
o profissional deve manter um tratamento respeitoso e educado 
com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas de 
trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;

- ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão 
ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;

- manter sempre segredo profissional em relação a situações, 
informações e acontecimentos para os quais a atividade 
profissional exigir sigilo;

- ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a 
profissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas 
para buscar fama instantânea através de sensacionalismo 
midiático;

- prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética 
profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de 
manter as situações de hierarquia imediata no ambiente de 
trabalho;

- seguir as normas administrativas da empresa na qual 
trabalha e principalmente as normas definidas para o exercício 
profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados 
antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas 
condutas, entre elas:

- negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da 
empresa para a qual trabalha;

- mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
- utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade 

laboral para obter vantagens pessoais;
- fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a preço 

abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;

- não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
- ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos 

e experiências necessárias para o bom funcionamento do 
ambiente profissional;

- fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que 
todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. 
No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve 
primar por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento 
do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a 
profissão é destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento 
da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se 
destinam os serviços profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, 
enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender 
as normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, 
consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma 
postura ética no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá 
adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se 
espera. Nesse caso estará construindo uma imagem profissional 
difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do 
que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Ética Profissional na Enfermagem
Cada profissão requer o seu Código de Ética e, na Enfermagem, 

este vêm sendo formulado e reformulado com participação 
da categoria em suas várias instancias representativas, com 
discussões ampliadas em reuniões abertas a todos os inscritos, 
nos Conselhos Regionais, encaminhando tais contribuições ao 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).

Intencionalmente, o código contém conceitos filosóficos 
correspondentes ao que a profissão traz como imagem em sua 
prática na sociedade. O sentido da ética encaminha o código 
como uma bússola ao enfrentamento de desafios da realidade 
do trabalho profissional de Enfermagem.

É a ética que consagra valor à vida, e a Enfermagem destina 
seu trabalho, essencialmente, a este valor. O preâmbulo de 
um código traz um texto que em breves linhas, posiciona a 
profissão no mundo dos valores e expõe referenciais de ênfase 
aos Direitos; Deveres; e inclui Proibições, a fim de orientar os 
profissionais quanto ao zelo do seu exercício individual e coletivo, 
em seu compromisso com o bem estar social retratado pelo 
trabalho que realiza na sociedade.

O COFEN edita a forma unificada por revisão das 
contribuições recebidas e torna o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, em sua forma final e aprovada, 
uma Resolução, anexando o Código de Ética, na íntegra como 
o documento composto e instituído pelo Conselho Federal de 
Enfermagem. A unificação do Código de Ética Profissional, traz 
consigo o assentamento filosófico para guiar o rumo desejável ao 
conceito de desempenho da profissão de Enfermagem brasileira, 
e sua imagem na sociedade.

Do ponto de vista objetivo, como qualquer introdução 
do leitor ao teor principal do texto é feita uma apresentação 
ordenada e sumária do que contém o código em seus capítulos, 
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desdobramentos e temáticas abordadas. Para sedimentar e 
mostrar os valores a ser defendido constantemente pelos 
profissionais, o Código busca esclarecer em Títulos de Capítulos, 
Artigos, Incisos e Parágrafos, cada enunciado com propriedades 
de esclarecimento de condutas técnicas e éticas.

Tudo busca convergir ao encontro de maneiras prudentes 
e peritas para evitar riscos e atender a finalidade de produzir 
benefícios à pessoa, grupos ou comunidades que participam do 
trabalho realizado pelos profissionais de Enfermagem. Assim, 
trata-se de um guia ao bom exercício profissional e, mais que 
isso, uma ordenação de preceitos éticos que reúnem elementos 
conceituais que visam exprimir de forma concreta, as bases da 
profissão exercida responsavelmente na sociedade brasileira.

Desse modo, um código ético-profissional pode e deve ser 
tomado, seja na assistência, ensino, ou pesquisa profissional, 
como uma sólida base de princípios nele contidos. Cada situação 
profissional enfrentada precisa encontrar respostas codificadas 
a questões como:

A ética, evidentemente, não se resume a um Código 
Profissional, mas é um referencial que se impõe como soberano, 
a funcionar como justos limites às práticas exercidas em nome da 
Enfermagem brasileira.

A Resolução Cofen nº 311 de 08 de fevereiro de 2007 previa 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, no entanto, a 
mesma foi revogada pela Resolução COFEN nº 564/2017. A nova 
revisão reúne os direitos, os deveres, as proibições, as infrações, 
as proibições e as infrações e penalidades a serem observados e 
cumpridos durante o exercício da profissão.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é o 
documento criado para estabelecer direitos e deveres dos 
profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos, auxiliares 
de enfermagem, parteiras), delimitando padrões éticos e morais. 

A resolução mais recente aprovada e editada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem foi publicada no Diário Oficial da 
União em novembro de 2017 (Resolução COFEN N°564/2017).

RESOLUÇÃO COFEN N°564/2017

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de 
julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela 
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da 
Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Cofen elaborar 
o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando 
necessário, ouvidos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitucionais 
vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), 
cujos postulados estão contidos no Código de Ética do Conselho 
Internacional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem 
do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 
2007), as normas nacionais de pesquisa (Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução 
nº 466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consolidada na 1ª 
Conferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, 
ocorrida no período de 07 a 09 de junho de 2017, em Brasília – DF, 
realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada 
pela Comissão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 
1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 
226 da Constituição Federal e a Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território 
nacional, nos casos de violência contra a mulher que for atendida 
em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 
mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia 
Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Regionais de 
Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito 
Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho 
Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para observância 
e respeito dos profissionais de Enfermagem, que poderá ser 
consultado através do sítio de internet do Cofen (www.cofen.gov.
br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos de 
Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e Parteiras, 
bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselheiros 
Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 2/3 dos 
Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedida de 
ampla discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais, sob a coordenação geral do Conselho Federal de 
Enfermagem, em formato de Conferência Nacional, precedida 
de Conferências Regionais.
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Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro de 2007.

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017
PREÂMBULO

O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, norteou-se 
por princípios fundamentais, que representam imperativos 
para a conduta profissional e consideram que a Enfermagem 
é uma ciência, arte e uma prática social, indispensável à 
organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem 
como responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, 
a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; 
proporciona cuidados à pessoa, à família e à coletividade; 
organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou 
em colaboração com outros profissionais da área; tem direito 
a remuneração justa e a condições adequadas de trabalho, 
que possibilitem um cuidado profissional seguro e livre de 
danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam 
que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da 
profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à 
liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à livre escolha, à 
dignidade e a ser tratada sem distinção de classe social, geração, 
etnia, cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, 
doença, identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
convicção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Conselho 
Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 12 de julho 
de 1973, aprova e edita esta nova revisão do CEPE, exortando 
os profissionais de Enfermagem à sua fiel observância e 
cumprimento.

— Princípios fundamentais
A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão 

do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais 
e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e 
coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais, técnico-científico e 
teórico-filosófico; exerce suas atividades com competência para 
promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com 
os Princípios da Ética e da Bioética, e participa como integrante 
da equipe de Enfermagem e de saúde na defesa das Políticas 
Públicas, com ênfase nas políticas de saúde que garantam 
a universalidade de acesso, integralidade da assistência, 
resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhecimento 
próprio da profissão e nas ciências humanas, sociais e aplicadas 
e é executado pelos profissionais na prática social e cotidiana de 
assistir, gerenciar, ensinar, educar e pesquisar.

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS

Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segurança 
técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tratado sem 
discriminação de qualquer natureza, segundo os princípios e 
pressupostos legais, éticos e dos direitos humanos.

Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre de riscos 
e danos e violências física e psicológica à saúde do trabalhador, 
em respeito à dignidade humana e à proteção dos direitos dos 
profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, trabalho e 
remuneração, observados os parâmetros e limites da legislação 
vigente.

Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar 
e transdisciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade, 
observando os preceitos éticos e legais da profissão.

Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do Exercício 
Profissional, atendidos os requisitos legais.

Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científicos, 
ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais que dão 
sustentação à prática profissional.

Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.

Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enfermagem, 
de forma fundamentada, medidas cabíveis para obtenção de 
desagravo público em decorrência de ofensa sofrida no exercício 
profissional ou que atinja a profissão.

Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, de 
forma fundamentada, quando impedido de cumprir o presente 
Código, a Legislação do Exercício Profissional e as Resoluções, 
Decisões e Pareceres Normativos emanados pelo Sistema Cofen/
Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação disponíveis, às 
diretrizes políticas, normativas e protocolos institucionais, bem 
como participar de sua elaboração.

Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplinares da 
instituição em que trabalha.

Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais de 
que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional.

Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou coletivas, 
quando o local de trabalho não oferecer condições seguras para 
o exercício profissional e/ou desrespeitar a legislação vigente, 
ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo 
formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/ou por meio 
de correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional de 
Enfermagem.

Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como instrumento 
metodológico para planejar, implementar, avaliar e documentar 
o cuidado à pessoa, família e coletividade.

Art. 15 Exercer cargos de direção, gestão e coordenação, no 
âmbito da saúde ou de qualquer área direta ou indiretamente 
relacionada ao exercício profissional da Enfermagem.




